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A Sua Excclência o Scnhor
I)escmbarglldor '/ÚLlO HERNARUO UO CARMO
I'residcnle tio Trihunal Rcgional do Trahalho ti. 3' Rcgião
Helo Horizontc - Me;

Assunlo: Ciênei. de suscitação de IU./.

ScnlHH Presidente.

Ao Exmo Sr Desembargador 1° Vice-
PresIdente, Ricardo Antônio Mohallem. para
ciência, com cópia ã DJ para as providências
cabivei$. .--)
_Em 22/0212016, y:" I

A(
. ' ~t 1'1~""""'\\.~. ;"~J~•.....•t\. .•••.t >1.- [

~-- Júlio Bernardo do Carmo
Desembargador Presidente TRT 3a Região

--- ..--/

Tenho a honnt de vir a presença de Vossa Excelência para informar que o

Desembargador Convocado André Gcno de Assunção Barros. com base 110 art. 896. *3°. da

CLT. por meio do despacho exarado em 17/12/21J15. determinou o sobrestamento c a

devolução a esse Tribunal do Processo n° TST.({({-2IJS7-15.2013.5.03.IJOI7. com base no

artigo 2". inciso 11 da Resoluçào n° 195. de 2 de março de 2015, li saher:

Artigo ~\' - () Ministro Relator do Trihunal Superior dn
Trabalho. ao decidir. monocraticamente. de ofício ou mediante
provoca •.;ào. pela slIscilação de Incidente de Unifónnilaçào de
Jurisprudcncia (IUJ) no âmbito de Tribunal f-h.'gional do Trabalho.
no caso do artigo 896. * 4('. da CLT. além do sobrcsl;:tlllcnlo do
julgamento do recurso do caso l'nncrt,:to:

I. dctcnninarü a dc"olllí;ão dos autos à Corte de origem. ainda
que já suscitado IUJ sobre a mcsma matéria 110 mesmo Tribunal em
outro processo;

11- c:\pedirá iml.dialamen1C ofkio ao Presidente do Tribunal
Superior do Traballlll para que' este dê ciência ao Pn:siuentc do
Tribunal Regional do Tmb"lho. para os efeitos do artigo (1" ..•

Prescreve o al1igo 5(~da referida Resolução que:

GAII1NEn: I>APRESllJf:NCI,\
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o Presidente ou (1 Vice-Presidente do Trihunal Regiünal do
Trahalho. ciente do oficio da Presidência do Tribunal Superior do
Trabalho aludido no ano 2'\ inciso 11. antes de admitir o juizo de
admissibilidade em recurso de revista. deverá suscitar Incidente de
Uniformização de Jurisprudência em toJos os outros processos que
tratam da mesma matéria. enquanto não uniformizada jurisprudência
interna. e sobrestar a remessa ao TST dos respectivos autos ate o
julgamento do IUJ reJcrentc ao caso concreto e a rcaprccicll.;ào da
questão no órgão fracionário prolator do acórdão originário
recorrido,

o artigo (,0 da mencionada Resolução. a seu turno. assenta que:

"Julgado o Incidente de Uniformização de Jurisprudência \)
Presidente do Trihunal Regional do Trabalho cOlnunicarâ
imediatamente a decisão ao (>residcnte do Tribunal Superior do
Trabalho para ulterior ciência c providências de registro da
Comissão de Jurisprudência c de Precedentes NOOllativos".

Esclareço que o sobrestamento do julgamento do recurso c a devoluç,10 do

referido processo ao TRT da J' Região. de iniciativa do Desembargador Convocado André

Genn de Assunção Barros. teve por tema:

"JUROS DE MORA PREVISTOS NO ART. 1".1' DA I.EI9.497/97.
FAZENDA PÚ£3L1CA.ECT".

Atenciosamente.

ANTONIO JOSE DE
BARROS
LEVENHAGEN:33843

A~\,"itdo Cto '0,"'101 11'9'1,,1p01 ANTONiO JOSE Df kARROS
lEVENHAGfNBl'l4J
ON (~t\R. o"ICl'-8,.\i1. "u"Cl'lI.JUSln~llluc,o",I. Al,
o""Aulo'idJOf' CC'rtifiu!lO'of d.l lu\!'( •. ",(JUS v4.
o,,,HUfUJNAl SlIl'{itIOR DO TRA6AViQ.TST,
O'J"MA.Q51'll.llOO.CI,,,ANTONIO JOSE DE BARROS
l[V£Nl-iAGHU384.l
{),)dOlo: 201602.11 1$,06-41 .02 00

Ministro ANTONIO JOSÉ I>E BARROS LEVENIIAGEN
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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que nas suas condenações,
aplicados os juros de mora
para a Fazenda Pública.

PROCESSO N° TST-RR-2087-15.2013.5.03.0017

Recocrente: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Advogada : Dra. Marley Silva da Cunha Gomes
Advogado :De. Paulo Apacecido Nunes
Recorrido :ANTÔNIO GERALDO CHAGAS
Advogada :Dra. Andréia Maria Teotônio
Recorrido :REDE GRAFITT EIRELI
Advogada :Dra. Rutileia Emiliano de Freitas Tozetti

D E S P A C H O

JUROS DE MORA PREVISTOS NO ART. 10_F DA LEI 9.497/97. FAZENDA
PÚBLICA. ECT.

1. Trata-se de agravo de instrumento em recurso de cevista
interposto pela Empcesa Brasileira De Correios E Telégrafos - ECT em face
de acórdào publioado após o peciodo de vigência da Lei n° 13.015/2014.

2. Da sua análise, observa-se a regularidade dos pressupostos
recursais extrínsecos de admissibilidade.

3. Assim, examina-se o cecucso pelo pcisma do requisito
inscrito no S4" do art. 896 da CLT, com a redaçlo que lhe foi conferida
pela Lei n° 13.015/2014, no sentido de identificar, entre os temas
recorridos, a existência de decisões atuais e conflitantes, no âmbito
do mesmo Tribunal Regional do Trabalho, que possam ensejar o retorno dos
autos à Corte de origem, para a necessária uniformizaçao da
jurisprudência.

4 . Na espécie, alega a ECT
independentemente da natureza, devem ser
previstos no art. 10-F da Lei n° 9.494/97

5. Do exame da jurisprudência contemporânea do Tribllrlalde
origem, verifica-se, no que se refere ao tema supracitado, a existência
de decisões atuais e díspares.

6. No acórdão regional é adotada a tese juridica de que a partir
do julgamento da ADI 4425 pelo Excelso Tribunal Pleno do Supremo Tribunal
Federal, que declarou a inconsti tucionalidade parcial do artigo 19-F da
Lei n°. 9.494/97, quanto à determinaçi'lode aplicaçào de juros moratórios
relativos a débitos fazendários inscritos emprecatórios segundo o ínàice

Fir:nadc por i'!5sindtl.H6 diyital t'rf, 17/:2/2015 P(!lo Sl:::''€'~.:J Assine-Jus t.Ll J,,~:;t.iça d.o Tr.ao,llho. CO:-::or:'l1'-" :W
2.200-2/2001, q:Jt: lnst.itui", il Infr3-E£trut<lL, óe Cr.ilves Pullll.çu$ ?:i:',.sil",!lra.
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de remuneração da caderneta de poupança, os juros de mora incidentes sobre
verbas trabalhistas são os de 1% ao mês, sobre o capital corrigido •
monetariamente, de acordo com os parâmetros definidos na Súmula 200 do

~
1'51',não sendo aplicáveis os indices da caderneta de poupança. A 6' Turma

0,0

desse Tribunal Regional, todavia, concluiu de forma diversa, conforme
...

se extrai do acórdão exarado nos autos do Processo_
TRT-0002193-35.2014.5.03.0148 (BD), publicado no DF:JTde 13/l0í2015, nos
seguintes termos:

Em suma. provejo os embargos para declarar que a reclamada faz jus

às mesmas prerrogativas da Fazenda Pública. com direito à contagem do

prazo em dobro para recorrer e isenção de custas c do depósito recursal. _

bem como à execuçào na forma do artigo 100 da Constituição. observadas

as disposições do artigo 730 do CPC c do artigo 12 do Decreto Lei 509/69.,
:"

além do cálculo dos juros na forma do art, IO_Fda Lei 9.494197. consoanle

os critérios fixados na fundamentação. (destaqnci)

7. Dessa forma, entendo preenchidos os requisi tos fundamentais

para que sejam os presentes autos devolvidos ao Tribunal Regional do
Trabalho de origem para, atendendo às determinações contidas no ~ 4° do ~
art. 896 da CLT, com a redaçào conferida pela Lei nO 13.015/2014, proceder,
à uniformizaçào jurisprudencial do tema citado.

8. Nos termos do Regimento Interno do Tribunal Regional de "
origem, encaminhem-se os autos á autoridade competente para a j

admissibilidade do recurso de revista e as providências necessárias ao
cumprimento desta decisão.

9. Oficie-se o Exmo. Sr. Ministro Presidente deste Tribunal,
nos termos do inciso 11 do art. 2° da lnstruçào Normativa na 37/2015,
a fim de dar conhecimento ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, g
bem como aos demais Ministros desta Corte, da providência adotada.

10. Oficie-se, também, o Exmo• Sr. Mi:1Ístro Presiàente da
Comissão de Jurisprudência e de Precedentes Normativos do Tribunal
Superior do Trabalho, em atenção ao inciso 111 do art. 2° da Instruçào
Normativa n° 37/2015.

n:r:;.ado per <)ssinaturêi digital €m 17/121201S Felo sist.e:M AsslncJus da J<.:stiç.:t do !nü;.alhc, cor:form'Ôl MP
2.20:'}-2120~1, q..•~ instir,uit: a lnfr;j~F.$truturl\ de Chaves Públicas Hrasileira.
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Publique-se.

Brasílía, 17 de dezembro de 2015.

Fitr'la(1O por aS$lnat\lra digital l~f 2 .2Q;)~2/20011
ANDRÉ GENN DE ASSUNÇÂO BARROS
Desembargador Convocado Relator

Fir~ado por assin~tu[a digital em 17/12/2015 pelo elstema AsslneJus da J~$tiça do Trabalho, ~o~form~ XP
2.200-2/2001, que inst.it.uiu .l [nfra-Est-rutura de Chave~ Pub~icas Brasileira.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007



